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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRiÇÃO
10.498.974/0002-81
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

CADASTRA L 19/06/2019

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO NEGOCIOS PUBlICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

INP

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATlVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.61-0-02 - Comércio varejista de jornais e revistas
58.11-5-00 - Edição de livros
58.13-1-00 - Edição de revistas
58.23-9-00 - Edição integrada à impressão de revistas
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária limitada

I lOGRADOURO
AV JOSE MARIA DE BRITO

I COMPLEMENTO
********

ICEP
85.864-320

I MUNICiplO
FOZ DO IGUACU ~

~
BAIRRO/DISTRITO
JARDIM DAS NACOES

ENDEREÇO ElETRÔNICO

FINANCEIRO@NEGOCIOSPUBlICOS.COM.BR
TELEFONE

(41) 3778-1730/ (41) 3778-1731

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

I SITUAÇÃO CADASTRAl
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAl
19/06/2019

I MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 07/07/2022 às 15:20:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 034046933-19

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.498.974/0002-81
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 12/11/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1
Emitido via IntemefPública (15/07/202411:35:35)



24/06/2024, 10: 17 Certidão

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
C.N.P.J. :76.206.606/0001-40

Praça: Getulio Vargas, N0280 - Centro - CEP: 85851-340 Foz do Iguaçu - PR
E-mail: 24horas@pmfi.pr.gov.br

Home Page:http://www.pmfi.pr.gov.br/

FOZ DO IGUAÇU '
2023

~~
etft'S'

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS - PESSOA JURIDICA
N° 2247461/2024

Nome do Requerente: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA

10498974000281

77423

Razão Social:

CNPJ:

CME:
Ativ. Principal:
Endereço:
Bairro:

Complemento:
Cidade:

AVENIDA JOSÉ MARIA DE BRITO

PARQUE MONJOLO

1707

FOZ DO IGUAÇU UF: PR

Finalidade:

Observação:
Situação do CME: Empresa com situação de Cadastro ATIVA

Atendendo solicitação da parte interessada, verificou-se os registros do DEPARTAMENTO DE RECEITA, e

constatou-se a INEXISTÊNCIA débitos tributários vencidos em nome do contribuinte acima identificado. Fica resalvado

o direito da Fazenda Publica Municipal cobrar débitos posteriormente constatados, mesmo referente ao período nesta

certidão compreendido

Foz do Iguaçu PR segunda-feira, 24 de junho de 2024 às 00:00 hs.

CertidãoVálidaaté 22/09/2024
CERTIDÃO CONCEDIDA GRATUITAMENTE

A autenticidade dessa certidão poderá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda
(www2.pmfi.pr.gov.br/24horas) através do código de autenticidade N° 2247461
Aprovada pelo Decreto nO 23988/2015
Emitente: 24horas

www2.pmfi.pr.gov.br/24Horas/Certidoes/frmTribCertidao.aspx?CertNegID=pxjwRrUHVg4= 1/2



24/06/2024, 10:17

Empresas cadastradas para o CNP1:
Certidão

CMC CNPl Razão Social Situac;ão
EXCLUIDA DE OFiCIO
ATIVA

ATIVA

54677
63000
77423

10498974000109

10498974000109
10498974000281

INSTITUTO NEGÓCIOS PUBLICOS DO BRASIL-ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBUCA-INP-LTDA-r>lE
INsmUTO NEGÓCIOS PUBLIcaS DO BRASIL-ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA-INP-LTDMIE
INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA

www2.pmfi.pr.gov.br/24Horas/Certidoes/frmTribCertidao.aspx?CertNegID=pxjwRrUHVg4= 2/2



05/08/2024, 15: 11 Consulta Regularidade do Empregador

~_v__o_lta_r__ ~I~I__I_m_p_ri_m_i_r~

Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

10.498.974/0002-81

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL LTDA

AV JOSE MARIA DE BRITO 1707/ JARDIM DAS NACOES / FOZ DO IGUACU / PR
/85864-320

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:30/07/2024 a 28/08/2024

Certificação Número: 2024073019121563559351

Informação obtida em 05/08/2024 15: 11: 33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuItaEmpregador.jsf 1/1



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
---- _-_._----- ..__ __ ._-----_........ ._----- __ ._----_....... ------ _--------_ _--------_ __ _-------_._ _---------- --_ _-_._--_ _----- _-----_._- __ .-_ .

CNP]: 10.498.974/0002-81 DUNS®: 89*****43

Razão Social: INSTITUTO NEGO CIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS
NA ADMNIISTRACAO PUB

Nome Fantasia: INP

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 05/11/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEl: Não
Porte da Empresa: Demais

º.<::2.~!..~P:~~.~.~c: !!I.l:p~.4.!.!!l.c:.~.!.<?~ .
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
············A:;;t;:;"ffiã"t·i~~~··;:··ce·r·ddão·loi·;:;bi};b··;:t·~~vésde iii"tC·g~;:çãodireta co·fii·;:;··~;·~·t~;:;;~··emisso;:·M~ii~;E··~·~;;;;tid·ã~··f;;i·i~~·~;id·~·· .

manualmente pelo fornecedor.
I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 27/01/2025
28/08/2024
27/01/2025

Automática
FGTS Validade:
Trabalhista (hup:j /www.tst.jus.br/certidao) Validade:

N-Regularidade Fiscal EstadualjDistrital e Municipal

Automática
Automática

Receita EstadualjDistrital
Receita Municipal

VI - Qualificação Econômico-Financeira

Validade:
Validade:

12/11/2024
22/09/2024

Validade: 31/05/2025

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal
Emitido em: 31/07/2024 15:24
CPF: 574.XXX.XXX-68 Nome: RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

1 de 1

Ass: _
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -INP - LTOA

C'NPJ 10.498.974/0001-09
'NIRE 41206229732

53 ALTERAÇÃO CONTRATUAL

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador
da Cédula de Identidade Civil RG sob nO 4.086.763-5 SSP/PR, inscfito no CPF sob n° 574.460.249-68,
residente e domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido,
CEP 81.200-528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal
de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob nO4.418.244-0 SSP/PR, inscrito no CPF
sob nO 815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa. nO 1417, 50 andar, apto 501, QM,
Bigorrilho, CEP: 80.730-070, Curitiba-PR, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob
o nome a denominação social de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E
PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA, inscrita no CNPJ 10.498.974/0001-09
estabelecida Rua Doutor Brasilio Vicente de Castro, 111 - Salas 903 e 904, Edifício Eurobusiness, Bairro
Campo Comprido, CEP 81.200-526, Curitiba-PR, e filial inscrita no CNPJ 10.498.974/0002-81: estabelecida
na Avenida José Maria de Brito, 1707, Bairro Jardim das Nações, CEP 85.864-320, Foz do Iguaçu-PR,
devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o nO41206229732, em 25/06/2008, e
última alteração arquivada em 05f07/2019, RESOLVEM, por este instrumento particular de alteração
contratual, modificar o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade passa a ter como sede e domicílio o endereço Rua Izabel a Redentora,
2356 - Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos Pinhais/PR.

CLÁUSULA SEGUNDA. Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as
disposições do presente instrumento.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO ;BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - INP - LTDA
CNPJ 10.498.974/0001-09

NIRE41206229732

RUOIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal de bens, empresário, portador
da Cédula de Identidade Civil RG sob n° 4.086.763-5 SSP/PR, inscrito no CPF sob nO 574.460.249-68,
residente e domiciliado na Rua Deputado Heitor Alencar Furtado 3315, Apartamento 20, Campo Comprido,
CEP 81.200-528, Curitiba-PR; e RUIMAR BARBOZA DOS REIS, brasileiro, casado em comunhão universal
de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade Civil RG sob nO4.418.244-0 SSP/PR, inscrito no CPF

1
--.---.--- ••-.-.------- PARA uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DO PARANA ---------------------------
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASil - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -INP - LTOA

CNPJ 10.498.974/0001-09
NIRE 41206229732

sa ALTERAÇÃO CONTRATUAl

sob nO815.706.009-53, residente e domiciliado na Alameda Julia da Costa, nO 1417,5° andar, apto 501, QM,
Bigorrilho, CEP: 80.730-070, Curitiba-PR, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob
o nome a denominação social de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E
PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA, inscrita no CNPJ 10.498.974/0001-09,
estabelecida na Rua Izabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São
José dos Pinhais/PR, e filial inscrita no CNPJ 10.498.974/0002-81, estabelecida na Avenida José Maria de
Brito, 1707, Bairro Jardim das Nações, CEP 85.864-320, Foz do Iguaçu-PR, devidamente registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o nO 41206229732, em 25/06/2008, e última alteração arquivada em
05/07/2019, resolvem CONSOLIDAR o seu contrato social, de acordo com as cláusulas seguintes:

CLÁSULA PRIMEIRA. A sociedade girará sob o nome empresarial de INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS
DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA, estabelecida na
Rua Izabel a Redentora, 2356 - Edif. Loewen, Sala 117, Bairro Centro, CEP 83005-010, São José dos
Pinhais/PR e filial na Avenida José Maria de Brito, 1707, Bairro Jardim das Nações, CEP 85.864-320, Foz do
Iguaçu-PR.

Parágrafo único. A empresa utiliza o nome fantasia: INP.

CLÁSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objeto a atividade de pesquisa e estudos mercadológicos,
edição, publicação de livros, revistas e boletins, promoção e realização de cursos, palestras e seminários,
assessoria e consultaria nas áreas de licitações e administração pública, comércio varejista de jornais e
revistas, desenvolvimento de programas de computador sob encomenda e assessoria em software,
programas de informática, treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade iniciou suas atividades em 25 de junho de 2008 e seu prazo de
duração é indeterminado.

Parágrafo único. A sociedade poderá abrir ou encerrar filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do
território nacional, a critério dos sócios, atribuindo-lhes capital autônomo, para fins de direito.

2
•••••-.- ••••------------------ PARA uso EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÀ ------ •
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASll- ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -INP - LTOA

CNPJ 10.498.974/0001-09
NIRE 41206229732

5a ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA QUARTA. O capital social é de R$ 205,000,00 (Duzentos e cinco mil reais) dividido em 205.000
(Duzentos e cinco mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, subscrita e já integralizadas,
em moeda corrente do País, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma:

- -
Sócios Quotistas % Quotas Valor em reais

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 60 123.000 123,000.00

RUIMAR BARBOZA DOS REIS 40 82,000 82,000,00

TOTAL 100 205.000 205.000,00

Parágrafo primeiro, A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas representativas do
capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

Parágrafo segundo, As quotas são indivisiveis, reconhecendo a sociedade um só possuidor para cada uma
delas.

CLÁSULA QUINTA. A administração da Sociedade caberá ao sócio RUOIMAR BARBOSA DOS REIS,
autorizado ao uso do nome empresarial individualmente, ao qual cabe a responsabilidade ou representação
ativa e passiva da Sociedade, em juizo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto
social.

CLÁSULA SEXTA. Ficam os administradores vedados a usar a denominação social em negócios estranhos
aos interesses ou objetivos sociais, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de
terceiros. bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos demais sócios,

Parágrafo primeiro, No exercício da administração, ficam os administradores investidos dos mais amplos e
gerais poderes de gestão próprios do cargo. a fim de garantir pleno funcionamento dos negócios sociais e a
realização do objetivo da Sociedade,

Parágrafo segundo, Nos limites de suas atribuições e poderes, é ilícito aos administradores por assinatura
individual, constituir procuradores, em nome da sociedade, especificando no instrumento os atas e
operações que poderão praticar e o prazo de duração do mandato que deverá coincidir com o ano-calendário,
exceto o mandado judicial. que podera ser por prazo indeterminado,

3
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -INP - LTOA

CNPJ 10.498.97410001-09
NIRE 41206229732

sa ALTERAÇÃO CONTRA TUAL

Parágrafo terceiro. Cessará a responsabilidade dos administradores, pelos atos praticados durante o
período de sua gestão, com a aprovação das contas do exercício social a que se referirem.

CLÁSULA SÉTIMA. OS atos de quaisquer sócios, administradores, empregados ou procuradores da
sociedade, referentes a obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como
fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros são expressamente vedados, sendo
nulos e inoperantes em relação à sociedade.

ClÁSUlA OITAVA. Os sócios que prestarem serviços â sociedade poderão efetuar retiradas mensais a titulo
de pró-Iabore, que serão levadas à conta de resultado e cujos níveis serão fixados de comum acordo,
anualmente, por consenso unânime na reunião de sócios.

CLÁSULA NONA. As quotas são indivisiveis em relação à Sociedade e não poderão ser caucionadas,
empenhadas, oneradas ou gravadas, total ou parcialmente, a qualquer titulo, sem o prévio consentimento dos
demais sócios, ficando assegurada a estes a preferência na aquisição, em igualdade de condições e na
proporção das quotas que possuírem, observado o quanto segue:

I - Os sócios deverão ser comunicados, por escrito, para se manifestarem a respeito da preferência no
prazo de 30 (trinta) dias;

II - Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que os sócios se manifestem ou, havendo
sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiro.

111 - A notificação deverá conter a quantidade de quotas e o preço por elas exigido.

Parágrafo único. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios com consentimento prévio.

CLÁSULA DÉCIMA. Na hipótese de todos os sócios manifestarem o direito de preferência, a cessão das
quotas se fará na proporção das quotas que possuírem. Se apenas parte dos sócios exercerem esse direito,
os demais poderão, no prazo adicional de dez dias, adquirir, mediante rateio, as quotas disponíveis.

4
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -INP - LTOA

CNPJ 10.498.974/0001-09
NIRE,41206229732

5a ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A Sociedade somente poderá exercer o direito de preferência à aquisição
total ou parcial de quotas, se os sócios não exercerem, no prazo de 24 horas, preferencialmente aos
terceiros, estranhos à Sociedade, observando que esta aquisição se faça com prejuízo do capital social ou
das reservas de capital. Devendo utilizar os recursos de reservas de lucros, Estas quotas permanecerão em
tesouraria pelo prazo máximo de 180 dias e se não forem alienadas neste prazo, a Sociedade deverá
promover a redução do capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu
valor para a conta de lucros que originalmente disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraria,

Parãgrafo único. Esta opção condicionada à existência de disponibilidades suficiente para satisfazer o direito
do sócio que se desliga, sem afetar a integridade do capital social e reservas.

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA, Anualmente em 31 de dezembro será levantado um balanço geral do ativo e
passivo da Sociedade e os resultados apurados, lucros e prejuízos, serão distribuídos aos sócios
proporcionalmente, em conformidade com 'as disposições legais pertinentes e nos termos do artigo 1,065 do
Código Civil Brasileiro.

Parãgrafo primeiro. A Sociedade poderá, por deliberação da maioria simples do capital social, levantar
balanços intermediários para qualquer fim, inclusive distribuição de lucros existentes em qualquer época do
ano.

Parágrafo segundo. Os sócios, por maioria simples do capital social, poderão decidir pela retenção dos
lucros, se a sua distribuição afetar o equilíbrio financeiro da empresa.

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA. Os sócios serão obrigados a reposição dos lucros e das quantias retiradas,
a qualquer título, ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantias se distribuirem com
prejuízo de capital.

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA. Todas as deliberações sociais serão definidas em reunião de sócios, no
entanto, para as matérias abaixo arroladas, dependerão de quórum qualificado para aprovação pelos sócios
quotistas:

5
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INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INP - LTDA

CNPJ 10.498.974/0001-09
NIRE 41206229732

5a ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1. As deliberações para os seguintes assuntos requererão a maioria simples do capital social, ou
seja, um quórum de cinquenta por cento mais um do capital social:
a) A designação dos administradores em ato separado, sócio ou não;
b) A destituição dos administradores;
c) O modo e o valor da remuneração dos administradores;
d) Pedido de Concordata ou Falência;
e) Exclusão de sócio nos termos do art. 1.085 do Código Civil.

2. As deliberações para os seguintes assuntos requererão quórum de 75% (setenta e cinco por
cento):
a) A modificação do contrato social;
b) A transformação da Sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação;
c) Resolução, dissolução e cessação do estado de liquidação;
d) Aumento ou redução de capital com bens ou moeda corrente.

3. Requererão quórum de 213 (dois terços} das deliberações sobre os seguintes assuntos:
a) A aprovação das contas da Administração;
b) Destituição de sócio nomeado administrador;
c) Designação de pessoa não sócia na Sociedade no caso de capital inteiramente integralizado;
d) A participação nos lucros dos administradores e dos empregados;
e) O ingresso na Sociedade dos herdeiros do sócio falecido, por requerimento do Inventariante, em

substituição ao pagamento dos haveres do "de cujus";
n A nomeação ou destituição de liquidantes e o julgamento de suas contas;
g) Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas;
h) Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo imobilizado e intangível.

4. Requererão quórum de 100% (cem por cento) das deliberações sobre os seguintes assuntos:
a) Designação de pessoa não sócia na Sociedade, enquanto o capital não estiver totalmente

integralizado;
b) Aquisição, alienação e oneração de bens imóveis ou constituição de ânus reais e a prestação de

garantias de quaisquer naturezas a obrigação de terceiros.
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5a ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo primeiro. A reunião dos sócios será realizada a qualquer época, mediante convocação dos
administradores ou sócios, indicando a matéria a ser deliberada. Dessas reuniões deverão ser elaboradas as
correspondentes atas, as quais serão lavradas no Livro de Atas da Administração.

Parágrafo segundo. Dispensam-se as formalidades descritas no parágrafo anterior quanto todos os sócios
comparecerem ou decidirem por escrito sobre a matéria que seria objeto da reunião.

Parágrafo terceiro. Dispensam-se as formalidades de convocação. previstas no §3° do art. 1.152 do Código
Civil de 2.002, quando sócios representando % (três quartos) do capital votante comparecerem ou se
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do d'ia.

Parágrafo quarto. As deliberações da reunião vincularão todos os sócios ainda que ausentes ou dissidentes
e, exceto aquelas previstas em Lei, serão tomadas por maioria absoluta, não sendo considerados os votos
em branco.

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA. As demais deliberações não citadas aqui podem ser decididas por maioria
absoluta de votos, com base na quantidade de quotas de cada sócio.

ClÁSULA DÉCIMA SEXTA. Qualquer sócio pode retirar-se da Sociedade, mediante notificação aos demais,
a qualquer tempo, por vontade própria, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada pela
maioria, pela falta de afeição social, conforme art. 1,029, da Lei 10.406/02, e por outras razões de foro
intimo, recebendo seu capital, lucro e haveres, segundo dados em balanço patrimonial especial levantado no
mês do evento, pagáveis na forma do disposto neste contrato.

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria,
desejar retirar-se da Sociedade, devera notificar os demais, por escrito, com antecedência do prazo mínimo
de 30 (trinta) dias, a contar da deliberação que discordou. Findo o prazo da notificação o silêncio será tido
como desinteresse.

Parágrafo primeiro. Se os demais sócios adquirirem as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão
pagos, após o levantamento do balanço patrímonial especial levantado no mês do evento, pagáveis na forma
do disposto neste contrato.

Parágrafo segundo. As quotas são livremente transferíveis entre os sócios, com consentimento prévio.

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA. A Sociedade entrará em liquidação, caso ocorra qualquer das hipóteses
previstas em Lei, ou por decisão de maioria simples do capital social.
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53 ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo primeiro. Em caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, o liquidante será indicado por
quotistas representando a maioria do Capita Social, hipótese em que os haveres da Sociedade serão
empregados na liquidação das obrigações da mesma e o remanescente, se houver, serão divididos entre os
quotistas na proporção do número de quotas que cada um possuir.

Parágrafo segundo. O falecimento, exclusão por qualquer motivo ou interdição de qualquer sócio não
dissolve a Sociedade. Sendo impossível ou inexistindo interesse dos herdeiros ou dos sócios remanescentes
na continuação da Sociedade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da mesma, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo terceiro. Terminada a apuração dos haveres, estes serão pagos ao sócio retirante ou aos
herdeiros do sócio falecido, sucessores ou representantes legais, em 24 parcelas mensais e sucessivas, com
juros de 12% ao ano. Os herdeiros do sócio falecido não serão admitidos à Sociedade, salvo decisão
unânime em contrário dos sócios supérstites.

Parágrafo quarto. No relacionamento com a Sociedade, no caso de morte de sócio, os herdeiros serão
representados pelo inventariante.

CLÁSULA DÉCIMA NONA. Ocorrendo a dissolução, liquidação, extinção, falência, concordata ou insolvência
de sócia pessoa física, os seus sucessores poderão substitui-lo na Sociedade, desde que comuniquem à
Sociedade a sua intenção de nela continuar, por escrito, contra recibo, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do evento, ficando assim sub-rogados de pleno direito em todos os seus direitos e deveres.

CLÁSULA VIGÉSIMA. Será excluída da Sociedade de pleno direito, a Sociedade empresária que for
deflagrada falida, ou ainda qualquer sócio por incapacidade superveniente à assinatura do presente
instrumento, observado o art. 1030 da Lei nO10.406/2.002.

ClÁSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA. Poderá ser excluído da Sociedade por justa causa o sócio que coloque em
risco a continuidade da Sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, pelos sócios que representam
mais da metade do capital social nos termos do art. 1.085 do Código Civil. Os haveres dos sócios excluidos
serão liquidados com base em um balanço especial na data da deliberação.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto nesta cláusula, considera-se justa causa para exclusão de
sócio (I) abertura de processo concursal, falência, a concordata ou sob qualquer forma caracterizada de
insolvência, (11) violação de cláusula contratual, (III) concorrência desleal, (IV) uso indevido da denominação
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social, (V) não integralização da própria participação no capital social. (VI) a declaração de incapacidade, (VII)
geração de grave desinteligência entre os sócios, (VIII) prática de outros atas de inegável gravidade, (IX)
condenação por crime por qualquer natureza, de modo especial aqueles que impedem o exercício de
atividade mercantil.

CLÁSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. Delibera-se por não constituir Conselho Fiscal.

CLÁSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. Declara o administrador que não está impedido por Lei especial de
exercer a admínistração da Sociedade, nem condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, crime contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁSULA VIGÉSIMA QUARTA. Este contrato social rege-se pelas disposições relativas às "Sociedades
Limitadas" do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2.002, artigos 1.052 a 1.087_ e, subsidiariamente, no que for
aplicâvel pela Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1.976 e suas posteriores alterações.

Parágrafo único. As partes elegem o Foro da Comarca de CuriNba - Paraná, para dirimir quaisquer litígios
entre as partes que venham a ocorrer em decorrência do presente contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento.

Curitiba, 17 de junho de 2021.

RUOIMAR BARBOSA DOS REIS RUIMAR BARBOZA DOS REIS
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Notória Especialização - NP INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

o Grupo Negócios Públicos é líder de mercado, pois reconhecidamente oferece as melhores soluções
em qualificação e capacitação dos servidores públicos, como o detentor de notória especialização
inspira a confiança necessária para minimizar o risco envolvido na contratação, isto é, faz presumir a
execução de um serviço satisfatório, de qualidade inquestionável, justamente porque já é
notoriamente reconhecido pelo mercado. Entende-se que aquele que detém notória especialização
conta com um conjunto de fatores e condições que proporciona ao contratante a confiança de que
ele é o mais adequado para a executar o objeto da contratação.

Com mais de 18 anos de atuação, o Grupo possui hoje os 5 (cinco) maiores eventos na área de compras
públicas, com recordes sucessivos de públicos: Congresso de Pregoeiros, Contratos Week, Pregão
Week, Congresso Brasileiro de Governança, Controle Público e Gestão de Riscos nas Aquisições e o
Congresso Brasileiro de Compras Públicas.

Possuí cursos mensais, com temáticas diferentes, que tratam dos principais temas ligados à área de
compras e licitação pública. Sempre a frente no segmento, com espírito de inovação aliado ao melhor
conteúdo da área de Compras Públicas oferece os Cursos Online 100% ao Vivo para todo o Brasil, com
a mesma qualidade dos treinamentos presenciais.

Conta com parceiros experientes e notoriamente reconhecidos como altamente qualificados, em

matéria de contratação pública, que atuam como professores, palestrantes, advogados, pregoeiros,
entre outras atuações, como Eduardo Guimarães, Felipe Ansaloni, Jamil Manasfi, Paulo Rui Barbosa,
Paulo Teixeira, Lindineide Cardoso, Jorge Jacoby, Rony Charles, Anderson Pedra, Ministro Benjamin
Zymler, Christianne Stroppa, entre outros.

Enfim, o Grupo oferece, ainda, no mercado, outros produtos, no intuito de corroborar com a
qualificação e com o apoio ao servidor público e com o crescimento do país: Banco de Preços,
ContratosGov, Cursos, Congressos, Seminários, Sollicita, Govplan entre outros.

A experiência, o reconhecimento e o prestígio que goza o Grupo Negócios Públicos geram a confiança
necessária na área de capacitação passa o setor público.

A confiança como fundamento para a escolha do executor foi reconhecida pelo Tribunal de Contas da
União, na Súmula nº 39: fiA inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com
pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de
natureza singular, capaz exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível
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de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos critérios
do Art. 74, no inciso 111, letra F, parágrafo 3 da Lei n014.133/21."
liA inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas
de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz
de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos
critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso li,
da lei nQ 8.666/93."

Assim, por todo o exposto, o meio adequado de contratação das soluções do Grupo Negócios Públicos,
é a inexigibilidade de licitação, especificamente com base no art. 74, no inciso 111, letra F, parágrafo 3
da Lei n° 14.133/21. presentes todos os requisitos exigidos pelo dispositivo legal.

(uritiba/PR, 15 de fevereiro de 2024.

INSTITUTO NEGOCiaS
PUBLICaS DO BRASIL
ESTUDOS E
P:104989740001 09
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DO INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

1. O objeto do Contrato

Masterclass de Contratação e Fiscalização de Manutenção Predial, que será realizado nos dias 26 e 27 de
agosto de 2024, no formato presencia I, em Foz do Iguaçu/PR.

2. Os instrutores

Profissionais doutores, mestres e especialistas em diversas áreas, com alto nível de conhecimento e
experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando a legislação vigente e a
jurisprudência dominante.

3. INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

Empresa que integra o Grupo Negócios Públicos com quase 20 anos de atuação, experiente na realização
de grandes eventos e congressos, cursos e treinamentos promovidos para a atualização e
aperfeiçoamento de servidores públicos responsáveis por melhorar e qualificar as atividades licitatórias e
de gestão de contratos, desenvolvidas pela Administração Pública. Neste trabalho de capacitação (Ciclode
Capacitação Corporativol, o Instituto Negócios Públicos concentra seus esforços na cuidadosa eleiçãode

temas e assuntos atualizados, seleção e exposição de professoresjpalestrantes conceituados pelo setor,
com metodologia e material de apoio exclusivo, bem como utilização de recursos tecnológicos que
auxiliam e favorecem a melhor assimilação dos conteúdos apresentados em ambientes apropriados,
tendo por principais objetivos a especialização e a constante elevação dos níveis de conhecimento de seus
clientes. É por estas razões que o Instituto Negócios Públicos possui umcircuito de programação efetivo
e diversificado para melhor atender a demanda nacional, oferecendo seus serviços em todas as regiões
do País, na forma de eventos em geral.

4. O Diferencial do Instituto Negócios Públicos:

Os programas são elaborados a partir de necessidadt!s atuais do st!tor público, s~mprE! acompanhando
as inovações legislativas;
Os eventos englobam aspectos gerais e práticos, conduzindo nossos clientes ao alcance de seus
objetivos;
A metodologia envolve exposição dialética, simulações, exercícios individualizados, dinâmicas em grupo
e esclarecimento imediato de dúvidas práticas e teóricas;
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• Manutenção de um núcleo de estudos permanente, tendo por objetivo a atualização de
conteúdos e a busca por inovação programática e metodológica;

Eventos com reconhecimento nacional, material de trabalho exclusivo, ministrados por
profissionais devidamente capacitados, em diversas áreas do conhecimento;
Distribuição diferenciada da carga horária, de maneira a facilitar a absorção do conteúdo;
Experiência e confiabilidade de quem está há quase 20 anos no mercado.

5. Fundamentação legal para a contratação de eventos:

Vejam-se, inicialmente, as seguintes disposições constantes da Lei 14.133/21:

Art. 5Q
• Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade,

da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa,
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nQ 4.657, de 4
de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) (sem grifos no original).

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
( ...)

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição (sem
grifos no original).

É de se observar, porquanto, que lia realização de qualquer licitação depende da ocorrência de certos
pressupostos. À falta deles, o certame licitatório seria um autêntico sem-sentido ou simplesmente não
atenderia às finalidades em vistas das quais foi concebido".l

Com vistas a primar pela eficiência - diga-se, esperada da atividade legislativa -, a Lei 14.133/21
salvaguardou do dever de licitar, as hipóteses em que se entrem ostra inviável a competição. Porquanto,
disciplinada no art. 74 da Lei 14.133/21, a inexigibilidade de licitação consubstancia-se em instituto cujo
móvel centra-se, essencialmente, na inviabilidade de competição, essa circunstância fática afasta o
impositivo licitatório em face da ausência de pressuposto qL!e lhe seja lógico: a ausência de possibilidade
de competição.

1 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 30. ed. São Paulo: Malheiros: 2013. p. 550.
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Nessa linha, vejam-se oportunamente as disposições do mencionado art. 74 da Lei 14.133/21:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: I -
aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;
III contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
executivos; b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; d)
fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; f)
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g} restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h} controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais,
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e
demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem
necessária sua escolha.
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar
a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade,
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a
preferência por marca específica.
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a
pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste
a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do
profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade
por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico.
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
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inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso 111 do caput deste artigo, é vedada a
subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham
justificado a inexigibilidade.

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser
observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando
imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 11
- certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
111 - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela
Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Nesse talante, embora seja muito difícil elucubrar todos os eventos que podem conduzir à inviabilidade
de competição, é possível sintetizar as causas em dois fatores: a existência de um único particular
detentor da exclusividade de executar o objeto ou a impossibilidade de julgamento objetivo, diante das
características apresentadas pelo particular apto a desempenhá-Ia. Observe-se, então, que na
inexigibilidade O dever de licitar é afastado diante da caracterização, no caso concreto, nos termos do art.
74, caput, da Lei 8.666/93, da chamada inviabilidade de competição, uma vez que em situações desta
natureza, a instauração de certame licitatório seria materialmente impossível e, porquanto, destituída de
utilidade. Primeiro, porque havendo apenas uma proposta, não se prestará a sua finalidade principal, qual
seja, eleger a melhor entre várias, assegurando-se o tratamento isonômico (art. 11, inc. 11, da Lei n°
14.133/21). Segundo, porque as características peculiares do objeto impedem um julgamento objetivo, o
que estaria em descompasso com a determinação do art. 5° da Lei nº 14.133/21.

Nesse passo, complementarmente, é oportuno ressaltar que as contratações por inexigibilidade de
licitação com fundamento no inc. 111 do art. 74 da Lei 8.666/93, não exigem inviabilidade de competição
objetiva, ou seja, não tem como requisito a existência de apenas um particular no mercado apto a prestar
o serviço. Desse modo, a contratação direta sob tal fundamento poderá ocorrer ainda que existamais de
um profissional ou empresa, notoriamente especializados no objeto de interesse da Administração. Isto
porque, seu pressuposto, em verdade, não é a existência de apenas um prestadorde serviços no mercado;
mas sim, a impossibilidade de estabelecer critérios objetivos de julgamentoque viabilizem a escolha de
um ou de outro, diante do atributo da notória especialização.
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5.1 O entendimento do Tribunal de Contas da União

Considerando a novel publicação da Lei 14.133/21, é assente que ainda não foram analisados casos em
que suas disposições foram aplicadas. Não obstante, considerando que suas premissas guardam relação
com as noções insertas na Lei 8.666/93, à exceção da exigência da singularidade do objeto, por simetria,
os posicionamentos abaixo elencados servem de subsídio para externar o tratamento dado à matéria no
âmbito da Corte de Contas Federal. Veja-se:

Voto:
( ...)
3. É notoriamente sabido que na maioria das vezes, no caso concreto, é difícil estabelecer
padrões adequados de competição para escolher isentamente entre diferentes professores ou
cursos, tornando-se complicado comparar o talento e a capacidade didática dos diversos
mestres.
( ...)
5. Nessa mesma linha de raciocínio, destaco pensamento do administrativista Antônio Carlos
Cintra do Amaral (...): "Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é serviço técnico profissional
especializado, previsto no art. 13, VI, da mesma Lei nº 8.666/93. Em princípio, é de natureza
singular, porque é conduzido por uma ou mais pessoas físicas, mesmo quando a contratada é
pessoa jurídica. A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas físicas (instrutores ou
docentes) requer-se: a} experiência; b} domínio do assunto; c} didática; d} experiência e
habilidade na condução de grupos, freqüentemente heterogêneos inclusive no que se refere à
formação profissional; e} capacidade de comunicação. (...) Como não se pode dissociar o
treinamento do instrutor ou docente, essa singularidade subjetiva é também objetiva. Vale
dizer: também o serviço por ele prestado é singular ... " ("Ato Administrativo, Licitações e
Contratos Administrativos", Malheiros Editores, 1995, pág. UO).
6. A doutrina é pacífica no sentido de que não se licitam coisas comprovadamente desiguais.
Lúcia Valle Figueiredo em seu parecer intitulado "Notória Especialização" (Revista do Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, número 44, 2º semestre de 1978, pág. 25/32) ressalta que no
momento em que se passa a confrontar coisas que não são cotejáveis, a comparação se torna
impm;çívQI, n;;io h::lvQndo possibiliddde de se falar em afronta ao princípio da isonomia nesses
casos, pois só se pode falar em isonomia na medida em que se comparam coisas cotejáveis.
Outro ponto que torna a licitação inviável diz respeito ao fato de que há que se ter critérios
objetivos para realizar uma licitação, aspecto esse, como visto, prejudicado na contratação em
exame.
( ...)
9. A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está inserida, só assim o
direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse sentido, defendo o
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posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a
todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve evoluir
no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão no mercado, com o aperfeiçoamento das
técnicas de elaboração de manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser
acompanhada tanto pelos gestores como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações.
Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para contratação de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação
exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador.

10. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo Ministro Carlos Átila no sentido do
reconhecimento de que há necessidade de assegurar ao Administrador ampla margem de
discricionariedade para escolher e contratar professores ou instrutores. Discricionariedade essa
que deve aliar a necessidade administrativa à qualidade perseguida, nunca a simples vontade do
administrador. Pois, as contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois não
haverá como imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das ações de treinamento do órgão
sob sua responsabilidade.
( ...)
Acórdão:
( ...)

.... as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de
licitação prevista no inciso 11do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da lei nº
8.666/932 (sem grifas no original).

Voto: (...) O TCU, na Decisão nº 439/1998, externou o entendimento sobre a possibilidade as
contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento
ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos
abertos a terceiros, se enquadrarem na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso
li do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93 ...3

A colenda Corte afasta, portanto, a necessidade de realizar licitação, admitindo a contratação direta por
inexigibilidade fundamentada no inc. li do art. 25 da Lei n° 8.666/93; comando normativo este, com
correspondente no disposto pelo art. 74, inc. 111, da Lei nº 14.133/21.

2 TCU. Decisão 439/98 - Plenário.

3 TCU. Acórdão 2.616/15 - Plenário.
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5.2 A configuração da inexigibilidade de licitação no caso concreto

Acerca da inexigibilidade de licitação, especificamente para a contratação de prestação de serviços de
capacitação, assim dispõe o art. 74, inc. 111,da Lei nQ 14.133/21. In verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
( ...)
111-contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:
( ...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal; (...)
§3Q Para fins do disposto no inciso 111do caput deste artigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto
do contrato (sem destaques no original).

Do texto legal, extraem-se como requisitos para a configuração desta hipótese de inexigibilidade:

Configuração do serviço como técnico profissional especializado;
• O profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente especializado.

No caso concreto, todos restam atendidos, como se pode observar:

a) O serviço é técnico profissional especializado
O art. 74, em seu inc. 111,aI. f) classifica expressamente o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal como técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, em compasso com o
entendimento já externado pºlo Teu no ~mbito da Lei 8.666/93.

b) O prestado r do serviço é notoriamente especializado
Sobre o tema, são oportunas as considerações de Marçal JUSTEN FILHO, que assevera que:

A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que distinguem o sujeito,
atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no âmbito dos profissionais
que exercem a atividade. Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais
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como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, a participação em
organismos voltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços
semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério
superior, a premiação em concursos ou a obtenção de láureas, a organização de equipe técnica
e assim por diante ... A notoriedade significa o reconhecimento da qualificação do sujeito por
parte da comunidade.4

Perfilha do mesmo entendimento Hely Lopes MEIRELLES ao defini-Ia enquanto uma característica dos
profissionais que, além da habilitação geral técnica e profissional, foram além em sua formação,
participando de cursos de especialização, pós-graduação, congressos e seminários, possuindo obras

técnicas (livros e artigos) publicadas, além de participação constante na vida acadêmica.5

Nesse contexto, O Grupo Negócios Públicos, do qual faz parte o Instituto Negócios Públicos promove, com
êxito e excelência, há quase 20 anos, eventos na área de licitações e contratos administrativos, sendo
reconhecido como referência no ramo; do mesmo modo; além de sua expertise, possui todas as condições
que o habilitam a contratar com o Poder Público.

Por sua vez, os profissionais instrutores são selecionados a partir de uma criteriosa an81ise técnica,
didática e curricular, que permitem a contratação de doutores, mestres e especialistas em diversas áreas,
com alto nível de conhecimento e experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando a
legislação vigente e a jurisprudência dominante.

Verifica-se, portanto, que resta caracterizada a "notória especialização", da "empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades",
permitem "inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato", nos termos exigidos pela novellegislação.

Conclusões

Isto posto, a contratação do Instituto Negócios Públicos poderá, conforme entendimento acima
explanado, ocorrer de forma direta, por inexigibilidade de licitação fundamentada no art. 74, inc. 111,da
Lei n° 14.133/21.

4 JUSTENFILHO, Marçal. JUSTENFILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17. ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 592.

5 MEIRELLES,Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 14. ed. Malheiros: São Paulo, 2006. p. 98-99.
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Considerando o conteúdo completo, a carga horária diferenciada e apropriada, bem como os professores
capacitados e especialistas em suas respectivas áreas de atuação, o Instituto Negócios Públicos, com base
em expressa disposição legal, entende pela configuração de hipótese de inexigibilidade de licitação,
prevista no artigo 74, inc. 111, aI. f), da Lei 14.133/21, reserva-se no direito de não participar de certames
licitatórios diante da inviabilidade de competição em contratações desta natureza, por impossibilidade
de comparação objetiva.

Colocamo-nos à disposição para informações adicionais.
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Documentos - Masterclass Sanções Administrativas dias 16 e 17 de setembro

De : Luciane Fernandes Santana
< lucia ne. fernandes@negociospublicos.com.br>

Assunto: Documentos - Masterclass Sanções Administrativas dias 16 e 17 de
setembro

Para: renansilva@cremesp.org.br

sex., 09 de ago. de 2024 14:30

& 11 anexos

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO

Olá RENAN!

Segue em anexo, os documentos referentes a contratação do Masterclass Sanções Administrativas,
que será realizado nos dias 16 a 17 de setembro de 2024, no formato PRESENCIAL em Foz do
Iguaçu/PR:

• Atestado de Capacidade Técnica;

• Notória Especialização;

• Identidade dos Sócios;

• Fundamentação Legal;

• Contrato Social;

• Carta de Exclusividade.

Para acessar as certidões. cligue no link:

httWgOR.negociosRublicos.net.br/NP/Comercial/frmEmRresaCertidaoVisualizacao/Documentos?
R idEmRresa=5

Caso seja necessário nos enviar alguma documentação original por correio, por gentileza, utilize o
endereço de nossa matriz: Rua Dr. Brasílio Vicente de Castro, n° 111 - 10° andar Campo Co!nprido CEP:
81.200-526 Curitiba/PR

Fico à disposição para qualquer necessidade ou esclarecimento adicional.

Atenciosamente,

LUCIANE FERNANDES SANTANA
Telefone:(41) 3778-1815 IWhatsapp: (41) 98877 - 0234

Instituto Negócios Públicos

Programação.pdf
983 KB

Notória Especialização.pdf
187 KB

Carta de Exclusividade.pdf
146 KB

__ Identidade dos Sócios.pdf
719 KB

Fundamentação Legal.pdf
271 KB



Atestado de Capacidade Técnica .pdf
1 MB

Contrato Social.pdf
1 MB

Carta de Exclusividade Sanções Adm.pdf
146 KB

202400000002051 sec de finanças.pdf
216 KB

NOTA DE EMP P.M Foz do Iguaçu.pdf
303 K8

202400000002057 (1) NOTA DE EMP são josé dos Pinhais.pdf
88 KB
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DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, os dados e informações a seguir:

1) EMPRESA: Instituto Negócios Públicos do Brasil- Estudos e Pesquisas na Administração Pública -INP-

ltda, situada na Av. José Maria de Brito, nQ 1707, Jd. Das Nações - Foz do Iguaçu/PR, CEP: 85.864-320,

inscrita no CNPJ nQ 10.498.974/0002-81.

2) REPRESENTANTE lEGAL: Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio Administrador, portador do RG nQ 4086763-5
PR e CPF nQ 574.460.249-68.

3) PRODUTO/SERViÇO: A empresa acima declara que detém total exclusividade, conforme previsto no art. 25
da lei nQ 8.666/93 e §lQ do artigo 74 da lei n. 14.133/2021 pressupõe inviabilidade de competição sendo

assim todos os direitos de promoção, divulgação, comercialização e realização do evento denominado

"Masterclass Sanções Administrativas", que será realizado de 16 a 17 de setembro de 2024, no formato

presencial, em Foz do Iguaçu/PR.

• 16 horas de capacitação de qualidade

• Networking com servidores públicos de todo o Brasil

• Atualização e consolidação das novas normas legais

• Material didático elaborado exclusivamente para o evento

• Presença dos mais renomados palestrantes e professores

• Excelência de capacitação do Grupo Negócios Públicos

Curitiba/PR, 04 de julho de 2024.

INSTITUTO NEGOCiaS A~~illado de forma digital por
INSTITUTO NEGOClOS PUBlICOS DOPUBLICaS DO BRASIL BRASil ESTUDOS E P:I0498974000109

ESTUDOS E P:l0498974000109 Dados: 2024.07.0411:29:48 -0)'00'

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

Te!.: 413778.1700
Fax: 413778.1767

Av. José Maria de Brito nQ 1707,
Jd. das Nações, Foz do Iguaçu-PR
CEP: 85.864-320

falecom@institutonp.com.br negociospublicos.com.br



~ ~
NEGOCIaS
PÚBLICOS

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DO INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

1. O objeto do Contrato

Masterclass Sanções Administrativas, que será realizado nos dias 16 a 17 de setembro de 2024, no formato
presencial, em Foz do Iguaçu/PR.

2. Os instrutores

Profissionais doutores, mestres e especialistas em diversas áreas, com alto nível de conhecimento e
experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando a legislação vigente e a
jurisprudência dominante.

3. INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS

Empresa que integra o Grupo Negócios Públicos com quase 20 anos de atuação, experiente na realização
de grandes eventos e congressos, cursos e treinamentos promovidos para a atualização e
aperfeiçoamento de servidores públicos responsáveis por melhorar e qualificar as atividades licitatórias e
de gestão de contratos, desenvolvidas pela Administração Pública. Neste trabalho de capacitação (Ciclode
Capacitação Corporativo), o Instituto Negócios Públicos concentra seus esforços na cuidadosa eleiçãode

temas e assuntos atualizados, seleção e exposição de professores/palestrantes conceituados pelo setor,
com metodologia e material de apoio exclusivo, bem como utilização de recursos tecnológicos que
auxiliam e favorecem a melhor assimilação dos conteúdos apresentados em ambientes apropriados,
tendo por principais objetivos a especialização e a constante elevação dos níveis de conhecimento de seus
clientes. É por estas razões que o Instituto Negócios Públicos possui umcircuito de programação efetivo
e diversificado para melhor atender a demanda nacional, oferecendo seus serviços em todas as regiões
do País, na forma de eventos em geral.

4. O Diferencial do Instituto Negócios Públicos:

Os programas são Qlaborados a partir dQ nQCQssid;:JdQS;:Jtu;:Jisdo SQtor público, sempre ;:Jcomp;:Jnhando
as inovações legislativas;
Os eventos englobam aspectos gerais e práticos, conduzindo nossos clientes ao alcance de seus
objetivos;
A metodologia envolve exposição dialética, simulações, exercícios individualizados, dinâmicas em grupo
e esclarecimento imediato de dúvidas práticas e teóricas;
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Manutenção de um núcleo de estudos permanente, tendo por objetivo a atualização de
conteúdos e a busca por inovação programática e metodológica;

Eventos com reconhecimento nacional, material de trabalho exclusivo, ministrados por
profissionais devidamente capacitados, em diversas áreas do conhecimento;
Distribuição diferenciada da carga horária, de maneira a facilitar a absorção do conteúdo;
Experiência e confiabilidade de quem está há quase 20 anos no mercado.

5. Fundamentação legal para a contratação de eventos:

Vejam-se, inicialmente, as seguintes disposições constantes da Lei 14.133/21:

Art. 5º. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoal idade,
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa,
da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4
de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) (sem grifos no original).

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
(oo.)

11 - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição (sem
grifos no original).

É de se observar, porquanto, que lia realização de qualquer licitação depende da ocorrência de certos
pressupostos. À falta deles, o certame licitatório seria um autêntico sem-sentido ou simplesmente não

atenderia às finalidades em vistas das quais foi concebido".!

Com vistas a primar pela eficiência - diga-se, esperada da atividade legislativa -, a Lei 14.133/21
salvaguardou do dever de licitar, as hipóteses em que se entremostra inviável a competição. Porquanto,
disciplinada no art. 74 da Lei 14.133/21, a inexigibilidade de licitação consubstancia-se em instituto cujo
móvel centra-se, essencialmente, na inviabilidade de competição, essa circunstância fática afasta o
impositivo licitatório em face da ausência de pressuposto que lhe seja lógico: a ausência de possibilidade
de competição.

1MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 30. ed. São Paulo: Malheiros: 2013. p. 550.
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Nessa linha, vejam-se oportunamente as disposições do mencionado art. 74 da Lei 14.133/21:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: I -
aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;
III contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a} estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetas
executivos; b} pareceres, perícias e avaliações em geral;
c} assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; d}
fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e} patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; f}
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g} restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h} controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais,
instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e
demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem
necessária sua escolha.
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar
a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade,
declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é
fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a
preferência por marca específica.
§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a
pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste
;;! Elxclusivid;;!dEl pElrm;;!nente e contínua de representação, no País ou em Estado específico, do

profissional do seta r artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade
por meio de empresário com representação restrita a evento ou local específico.
§ 3º Para fins do disposto no inciso 111do caput deste artigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
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inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato.

§ 4Q Nas contratações com fundamento no inciso 111do caput deste artigo, é vedada a
subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham
justificado a inexigibilidade.

§ 5Q Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser
observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, quando
imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; li
- certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
111- justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela
Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Nesse talante, embora seja muito difícil elucubrar todos os eventos que podem conduzir à inviabilidade
de competição, é possível sintetizar as causas em dois fatores: a existência de um único particular
detentor da exclusividade de executar o objeto ou a impossibilidade de julgamento objetivo, diante das
características apresentadas pelo particular apto a desempenhá-Ia. Observe-se, então, que na
inexigibilidade o dever de licitar é afastado diante da caracterização, no caso concreto, nos termos do art.
74, caput, da Lei 8.666/93, da chamada inviabilidade de competição, uma vez que em situações desta
natureza, a instauração de certame licitatório seria materialmente impossível e, porquanto, destituída de
utilidade. Primeiro, porque havendo apenas uma proposta, não se prestará a sua finalidade principal, qual
seja, eleger a melhor entre várias, assegurando-se o tratamento isonômico (art. 11, inc. li, da Lei n°
14.133/21). Segundo, porque as características peculiares do objeto impedem um julgamento objetivo, o
que estaria em descompasso com a determinação do art. 5° da Lei nQ 14.133/21.

Nesse passo, complementarmente, é oportuno ressaltar que as contratações por inexigibilidade de
licitação com fundamento no inc. 111do art. 74 da Lei 8.666/93, não exigem inviabilidade de competição
objetiva, ou seja, não tem como requisito a existência de apenas um particular no mercado apto a prestar
o serviço. Desse modo, a contratação díreta sob tal fundamento poderá ocorrer ainda que existamais de
um profissional ou empresa, notoriamente especializados no objeto de interesse da Administração. Isto
porque, seu pressuposto, em verdade, não é a existência de apenas um prestadorde serviços no mercado;
mas sim, a impossibilidade de estabelecer critérios objetivos de julgamentoque viabilizem a escolha de
um ou de outro, diante do atributo da notória especialização.
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5.10 entendimento do Tribunal de Contas da União

Considerando a novel publicação da Lei 14.133/21, é assente que ainda não foram analisados casos em
que suas disposições foram aplicadas. Não obstante, considerando que suas premissas guardam relação
com as noções insertas na Lei 8.666/93, à exceção da exigência da singularidade do objeto, por simetria,
os posicionamentos abaixo elencados servem de subsídio para externar o tratamento dado à matéria no
âmbito da Corte de Contas Federal. Veja-se:

Voto:
( ...)
3. É notoriamente sabido que na maioria das vezes, no caso concreto, é difícil estabelecer
padrões adequados de competição para escolher isentamente entre diferentes professores ou
cursos, tornando-se complicado comparar o talento e a capacidade didática dos diversos
mestres.
( ...)
5. Nessa mesma linha de raciocínio, destaco pensamento do administrativista Antônio Carlos
Cintra do Amaral (... ): "Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é serviço técnico profissional
especializado, previsto no art. 13, VI, da mesma Lei nº 8.666/93. Em princípio, é de natureza
singular, porque é conduzido por uma ou mais pessoas físicas, mesmo quando a contratada é
pessoa jurídica. A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas físicas (instrutores ou
docentes) requer-se: a) experiência; b) domínio do assunto; c) didática; d) experiência e
habilidade na condução de grupos, freqüentemente heterogêneos inclusive no que se refere à
formação profissional; e) capacidade de comunicação. (...) Como não se pode dissociar o
treinamento do instrutor ou docente, essa singularidade subjetiva é também objetiva. Vale
dizer: também o serviço por ele prestado é singular ... " ("Ato Administrativo, Licitações e
Contratos Administrativos", Malheiros Editores, 1995, pág. 110).

6. A doutrina é pacífica no sentido de que não se licitam coisas comprovada mente desiguais.
Lúcia Valle Figueiredo em seu parecer intitulado "Notória Especialização" (Revista do Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, número 44, 2º semestre de 1978, pág. 25/32) ressalta que no
momento em que se passa a confrontar coisas que não são cotejáveis, a comparação se torna
impossível, não havendo possibilidade de se falar em afronta ao princípio da isonomia nesses
casos, pois só se pode falar em isonomia na medida em que se comparam coisas cotejáveis.
Outro ponto que torna a licitação inviável diz respeito ao fato de que há que se ter critérios
objetivos para realizar uma licitação, aspecto esse, como visto, prejudicado na contratação em
exame.
( ...)
9. A aplicação da lei deve ser compatível com a realidade em que está inserida, só assim o
direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse sentido, defendo o
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posicionamento de que a inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a
todos os cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve evoluir
no ritmo das mudanças que certamente ocorrerão no mercado, com o aperfeiçoamento das
técnicas de elaboração de manuais padronizados de ensino. Essa evolução deve ser
acompanhada tanto pelos gestores como pelos órgãos de controle, no âmbito de suas atuações.
Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para contratação de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação
exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador.

10. Destarte, partilho do entendimento esboçado pelo Ministro Carlos Átila no sentido do
reconhecimento de que há necessidade de assegurar ao Administrador ampla margem de
discricionariedade para escolher e contratar professores ou instrutores. Discricionariedade essa
que deve aliar a necessidade administrativa à qualidade perseguida, nunca a simples vontade do
administrador. Pois, as contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois não
haverá como imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das ações de treinamento do órgão
sob sua responsabilidade.

( ...)
Acórdão:
( ... )

.... as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de
licitação prevista no inciso 11do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da lei n!!
8.666/932 (sem grifos no original).

Voto: (...) o TCU, na Decisão n2 439/1998, externou o entendimento sobre a possibilidade as
contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento
ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de cursos
abertos a terceiros, se enquadrarem na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso
II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da lei n2 8.666/93 ...3

A colenda Corte afasta, portanto, a necessidade de realizar licitação, admitindo a contratação direta por
inexigibilidade fundamentada no inc. 11 do art. 25 da lei n° 8.666/93; comando normativo este, com
correspondente no disposto pelo art. 74, inc. 111, da lei n2 14.133/21.

2TCU. Decisão 439/98 - Plenário.

3 TCU. Acórdão 2.616/15 - Plenário.
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5.2 A configuração da inexigibilidade de licitação no caso concreto

Acerca da inexigibilidade de licitação, especificamente para a contratação de prestação de serviços de
capacitação, assim dispõe o art. 74, inc. 111,da Lei nQ 14.133/21. In verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
111 - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:
( ...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal; (...)
§3Q Para fins do disposto no inciso 111 do caput deste artigo, considera-se de notória
especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto
do contrato (sem destaques no original).

Do texto legal, extraem-se como requisitos para a configuração desta hipótese de inexigibilidade:

Configuração do serviço como técnico profissional especializado;
• O profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente especializado.

No caso concreto, todos restam atendidos, como se pode observar:

a) O serviço é técnico profissional especializado
O art. 74, em seu inc. 111,aI. f) classifica expressamente o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal como técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, em compasso com o
entendimento já externado pelo TeU no âmbito da Lei 8.666/93.

b) O prestador do serviço é notoriamente especializado
Sobre o tema, são oportunas as considerações de Marçal JUSTEN FILHO, que assevera que:

A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que distinguem o sujeito,
atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no âmbito dos profissionais
que exercem a atividade. Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais
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como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-graduação, a participação em
organismos voltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços
semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício de magistério
superior, a premiação em concursos ou a obtenção de láureas, a organização de equipe técnica
e assim por diante ... A notoriedade significa o reconhecimento da qualificação do sujeito por
parte da comunidade.4

Perfilha do mesmo entendimento Hely Lopes MEIRELLES ao defini-Ia enquanto uma característica dos
profissionais que, além da habilitação geral técnica e profissional, foram além em sua formação,
participando de cursos de especialização, pós-graduação, congressos e seminários, possuindo obras

técnicas (livros e artigos) publicadas, além de participação constante na vida acadêmica.5

Nesse contexto, O Grupo Negócios Públicos, do qual faz parte o Instituto Negócios Públicos promove, com
êxito e excelência, há quase 20 anos, eventos na área de licitações e contratos administrativos, sendo
reconhecido como referência no ramo; do mesmo modo; além de sua expertise, possui todas as condições
que o habilitam a contratar com o Poder Público.

Por sua vez, os profissionais instrutores são selecionados a partir de uma criteriosa análise técnica,
didática e curricular, que permitem a contratação de doutores, mestres e especialistas em diversas áreas,
com alto nível de conhecimento e experiência, que atuam aliando teoria e prática, sempre observando a
legislação vigente e a jurisprudência dominante.

Verifica-se, portanto, que resta caracterizada a "notória especialização", da "empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades",
permitem "inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do
objeto do contrato", nos termos exigidos pela novellegislação.

Conclusões

Isto posto, a contratação do Instituto Negócios Públicos poderá, conforme entendimento acima
explanado, ocorrer de forma direta, por inexigibilidade de licitação fundamentada no art. 74, inc. 111,da
Lei n° 14.133/21.

4 JUSTEN FILHO, Marçal. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17. ed.
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. p. 592.

5 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 14. ed. Malheiros: São Paulo, 2006. p. 98-99.
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Considerando o conteúdo completo, a carga horária diferenciada e apropriada, bem como os professores
capacitados e especialistas em suas respectivas áreas de atuação, o Instituto Negócios Públicos, com base
em expressa disposição legal, entende pela configuração de hipótese de inexigibilidade de licitação,
prevista no artigo 74, inc. 111, aI. f}, da lei 14.133/21, reserva-se no direito de não participar de certames
licitatórios diante da inviabilidade de competição em contratações desta natureza, por impossibilidade
de comparação objetiva.

Colocamo-nos à disposição para informações adicionais.
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ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL

CORPO DE BOMBEIROS MIUTARDA PARAÍBA
COMISSÃO DE PROCESSAMENTO DE LICITAÇÃO DE OBRAS - CPLO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, que o INP - Instituto Negócios Públicos do Brasil Ltda, inscrito no
CNPJ nO 10.498.974/0002-81, localizado na Av. José Maria de Brito nO 1707, Jd. da~
Nações - Foz do Iguaçu/PR, realizou a 2° Masterclass de Planejamento da Contratação de
Obras Públicas e Serviços de Engenharia, que ocorreu de 26 e 27 de fevereiro de 2024,
presencia] em Curitiba, com carga horária de 16 (dezesseis) horas.

Na execução do referido evento, o Instituto Negócios Públicos, cumpriu com todas as
condições estabeleci das para o serviço, evidenciando sua plena capacidade técnica, realçada pela
atuação de professores renomados pelo domínio dos conteúdos apresentados e metodologia de
ensino eficaz, que proporcionaram positivos resultados aos participantes do treinamento.

João Pessoa - PB, 03/04/2024

MARIA IOLANDA RIBEIRO MENDES - MAJ QOBM
Presidente da CPLO

Assinatura digital

Assinado com senha por [CBM74587] [SENHA] MARIAIOLANDARIBEIRO MENDES em 03/04/2024-11:06hs.
Documento N°:4746322.36758115-6643 - consulta à autenticidade em
https:llpbdoc.pb.gov.brlsigaexlpublic/app/autenticar?n=4 746322.36758115-6643

,,,",PBrJoc:



CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS

NO ESTADO DO PARANÁ - CORE PR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

o Conselho Regional dos Representantes Comerciais do Paraná - CORE/PR, inscrito

sob o CNPJ 76.683.358/0001-28, estabelecido à Rua José Loureiro, 746, Centro,

Curitiba - PR, atesta para fins de Licitação, que a Empresa INP - Instituto Negócios

Públicos do Brasil Ltda, inscrito no CNPJ nQ 10.498.974/0002-81, localizado na Av. José

Maria de Brito nQ 1707, Jd. das Nações - Foz do Iguaçu/PR, realizou a 2º Masterclass

de Planejamento da Contratação de Obras Públicas e Serviços de Engenharia, que

ocorreu de 26 e 27 de fevereiro de 2024, presencial em Curitiba, com carga horária de

16 (Dezesseis) horas.

Na execução do referido evento, o Instituto Negócios Públicos, cumpriu com todas as

condições estabelecidas para o serviço, evidenciando sua plena capacidade técnica,

realçada pela atuação de professores renomados pelo domínio dos conteúdos

apresentados e metodologia de ensino eficaz.

Curitiba, 03 de Abril de 2024.

MAURO GIL ~S;~~~~~tfOfmadlglt;\IPO'

MEGER:456981399 MEGER.~S698139920

20 ~al~~;': 2024.04.0314:30:19

Mauro Gil Meger

Coordenador Geral



SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA
OCUPACIONAL DA 4- REGIÃO-MG

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, que Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na
Administração Pública Ltda, inscrito no CNPJ n° 10.498.974/0001-09, localizado na
R. Izabel A Redentora, 2356 - Centro, São José dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-010,
realizou o 2° Masterclass Planejamento de Contratação de Obras e Serviços de
Engenharia, que ocorreu nos dias 26 e 27 de Fevereiro de 2024, no formato presencial em
Foz do Iguaçu/ PR, com carga horária de 16 (dezesseis) horas.

Na execução do referido evento, o Instituto Negócios Públicos, cumpriu com todas as
condições estabeleci das para o serviço, evidenciando sua plena capacidade técnica,
realçada pela atuação de professores renomados pelo domínio dos conteúdos
apresentados e metodologia de ensino eficaz, que proporcionaram positivos resultados
aos participantes do treinamento.

Belo Horizonte, 23 de abril de 2024.

ANDERSON LUIS Assinado de forma digital por
ANDERSON lUIS

COELHO:01285802675 COElHO:01285802675

Anderson Luís Coelho
Presidente do Crefito-4

R. da Bahia, 1148, sala 816 - Centro. Belo Horizonte-MG. CEP: 30160-906
crefit04@crefit04.gov.br • crefit04.gov.br • (31) 3218-7400
li • @crefito4 • D TV Crefit0-4 CREFlTO+

MINAS GERAIS
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Emissão 09/05/202417:09:58 Competência OS/2024 Código de Verificação 461461277

Número/Data RPS 3217 - 09/05/2024 NFS-e Substituida - Local da Prestação SAO JOSE DOS PINHAIS - PR

Dados do Prestador de Serviços
Nome1 RazãoSocial INSTITUTONEGOCIOS PUBLlCOSDO BRASIL- ESTUDOSE PESQUISASNA ADMINISTRAÇÃOPUBLICA- INP _LTOA

Nome Fantasia INP

CPF/CNPJ 10.498.974/0001-09 I InscriçãoMunicipal I 90387 IMunicfpioI SÃO JOSÉ DOS PINHAIS- PR
Endereçoe CEP RUA Izabela Redentora,2356- Centro - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS- PR - 83.005-010

Complemento EDIF LOEWEN;SALA1 I Telefone I 41 37781700 I E-mail I faturamento@negociospubricos.com.br

Dados do Tomador de Serviços
Nome1 RazãoSocial PROCURADORIAGERAL DE JUSTICA

CPF/CNPJ 06.928.79010001-56 I InscriçãoMunicipal I I Município I FORTALEZA- CE
Endereçoe CEP Avenida GeneralAfonsoAlbuquerqueLima,130- Cambeba- FORTALEZA- CE - 60.822-325
Complemento I Telefone I 08534542229 I E-mail I nusa@mpce.mp.br

Discriminação dos Serviços
MASTERCLASS DE FORMACAO DE PRECOS NAS CONTRATACOES PUBLICAS - REALIZADO NO PERIODO DE 06 A 07 DE MAIO DE 2024 _ FO
RMATO: PRESENCIAL EM CURITIBAIPR
PARTICIPANTE: FRANCISCO DYEGO VIEIRA RABELO
EMPENHO: 2024NEOO0976
DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL AG 1622-5 CIC 105678-6
CONFORME LEI N 12741 2012 OS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS SERVICOS PRESTADOS SAO DE 9,45%
PARA EFEITO DE JUSTIFICATIVA INFORMAMOS QUE O ISS DEVIDO PELO SERVICO PRESTADO, E RECOLHIDO NO MES SUBSEQUENTE A PR
ESTACAO DO SERVICO, EM NOSSA PREFEITURA LOCAL-SEDE DE NOSSA EMPRESA.

Código do Serviço I Atividade

17.10 I 8230-0101-01 - SERViÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSiÇÕES E FESTAS

Tributos Federais
PIS I 0,00

I COFINS I 0,00 I IR (R$) I 0,00 IINSS (R$) I 0,00 I CSLL (R$) 0,00
Detalhamento de valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções Cálculo do ISSQN devido no Municrpio

Valor dos Serviços 3.190,00 Natureza Operação Valor dos Serviços 3.190,00

(-) Descontos Incondicionados 0,00 Tributação no Municipio (-) Deduções permitidas em lei 0,00

(-) Desconto condicionado 0,00 Regime Especial Tributação (-) Desconto Incondicionado 0,00

(-) Retenções Federais 0,00 Nenhum Base de Cálculo 3.190,00

(-) Outras Retenções 0,00 Opção Simples Nacional (x) Aliquota % 5,00

(-) ISS Retido 0,00 Não ISS a Reter NÃO
Incentivador Cultural(;:;)Valor UquidO R$ 3.190,00 (;:;) Valor do ISS R$ 159,50Não

Avisos 1 - Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços. ~.2 - A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verifica da no site: https:/Infe.sjp.pr.gov.brlservicos/webnfse/. com a utilização do Código de Verificação.
~~ ..
(;~~~~.;1;~1~1[!l.•...I _



Situação
AtivaPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Número
2024888

Praça: Getulio Vargas, 280 - CENTRO
CEPo85851010 - Foz do Iguaçu/PR

Emitido em
09/05/2024 às 17:15:02

Competência Série
maio/2024 F

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA
Código verificador

5yg9Cjt
Prestador de serviços

CPF/CNPJ: 10498974000281 C.M.C.: 77423

Razão social/Nome fantasia: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS

NA ADMINISTRACÃO PUBLICA - INP - LTDA

Endereço: AV. JOSE MARIA DE BRITO, 1707 - JARDIM DAS NACOES

Cidade: Foz do Iguaçu UF: PR Email: financeiro@negociospublicos.com.br

CEP: 85864320 Telefone: (41)37781700

Regime tributário: Baseado na alíquota do serviço

Tomador de serviços

CPF/CNPJ: 17281106000103 C.M.C.:

Razão social/Nome fantasia: COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS COPASA MG

Endereço: R MAR DE ESPANHA, 525

Cidade: Belo Horizonte UF: MG Email: used.financeiro@copasa.com.br

CEPo30330270 Telefone: 3132501939

Código atividade:
Natureza da operação:
Serviço prestado no município

Item da lista de serviço

17.10 Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.

Município da prestação do serviço
410830400 Foz do Iguaçu / PR

Discriminação dos serviços:

MASTERCLASS DE FORMACAO DE PRECOS NAS CONTRATACOES PUBLICAS
FORMATO; PRESENCIAL EM CURITIBA/PR
PARTICIPANTES; 2
N 008/2024 USED

DADOS BANCARIOS; BANCO DO BRASIL AG 1622-5 C/C 105678-6

CONFORME LEI N 12741 2012 OS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS SERVICOS PRESTADOS SAO DE 9,45%

- REALIZADO NO PERIODO DE 06 A 07 DE MAIO DE 2024-

PARA EFEITO DE JUSTIFICATIVA INFORMAMOS QUE O ISS DEVIDO PELO SERVICO PRESTADO, E RECOLHIDO NO MES SUBSEQUENTE A
PRESTACAO DO SERVICO, EM NOSSA PREFEITURA LOCAL-SEDE DE NOSSA EMPRESA.

Retencao PIS/COFINS/CSLL (4,65%): R$ 296,67

Valor Liquido R$ 6.083,33

IR retido: PIS retido: COFINS retido: INSS retido: ISSQN retido:
63,80 41,47 191,40 0,00

Desc. cond: Deduções: Base cálculo: Alíquota: Total ISSQN: Outras retenções:
0,00 6.380,00 319,00

NFS-e REF. ao RPS número 2025984 SÉRIE F TIPO 1 Data da emissão 09/05/2024

Outras informações:
6.380,00

Emitido por: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL _



~i~~\CJpIoO~ PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS Número da NFS-e:,;L~·:~ SECRETARIA DE FINANÇAS 2057
~~~~::, NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERViÇO - NFS-e Pago 1/1

Emissão 13/05/2024 10: 12:28 Competência OS/2024 Código de Verificação 461533961
Número/Data RPS 3222 - 13/05/2024 NFS-e Substituida - Local da Prestação SAO JOSE DOS PINHAIS - PR

Dados do Prestador de Serviços
NomeJ Razão Social INSTITUTONEGOCIOSPUBLlCOSDO BRASIL- ESTUDOSE PESQUISASNA ADMINISTRAÇÃOPUBLICA_INP _LTOA

Nome Fantasia INP

CPF/CNPJ 10.498.974/0001-09 I InscriçãoMunicipal I 90387 IMunicipioI SÃO JOSE DOS PINHAIS- PR
Endereçoe CEP RUA Izabela Redentora,2356- Centro - SÃO JOSE DOS PINHAIS- PR- 83.005-010
Complemento EDIF LOEWEN;SALA1 I Telefone I 4137781700 I E-mail I faluramenlo@negociospublicos.com.br

Dados do Tomador de Serviços
NomeJ RazãoSocial INSTITUTOSERZEDELLOCORREA- ISCITCU

CPF/CNPJ 00.414.607/0024-04 I InscriçãoMunicipal I I Município I BRASILlA- DF
Endereçoe CEP Sces Trecho 3,LOTE- Asa Sul - BRASILlA- DF - 70200-003
Complemento

/ Telefone /6135275825
/

E-mail / eventosexternos@tcu.gov.br

Discriminação dos Serviços
MASTERCLASS DE FORMACAO DE PRECOS NAS CONTRATACOES PUBLICAS - REALIZADO NO PERIODO DE 06 A 07 DE MAIO DE 2024 _ FO
RMATO: PRESENCIAL EM CURITIBAlPR
PARTICIPANTE: LEONARDO ANTHONY COSTA DE ARAUJO BEZERRA SOARES
EMPENHO: 2024 NE 129
DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL AG 1622-5 C/C 105678-6
CONFORME LEI N 12741 2012 OS TRIBUTOS INCIDENTES SOBRE OS SERVICOS PRESTADOS SAO DE 9,45%
PARA EFEITO DE JUSTIFICATIVA INFORMAMOS QUE O ISS DEVIDO PELO SERVICO PRESTADO, E RECOLHIDO NO MES SUBSEQUENTE A PR
ESTACAO DO SERVICO, EM NOSSA PREFEITURA LOCAL-SEDE DE NOSSA EMPRESA.

Retencao PIS/COFINS/CSLL (4,65%): R$ 148,34

Valor Liquido R$ 3.041,66

Código do Serviço I Atividade
17.10/8230-0/01-01 - SERViÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS. CONGRESSOS, EXPOSiÇÕES E FESTAS

Tributos Federais
PIS I 20,74 I COFINS I 95,70 I IR (R$) I 0,00 J INSS (R$) J 0,00 I CSLL (R$) I 31,90

Detalhamento de valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções Cálculo do ISSQN devido no Município
Valor dos Serviços 3.190,00 Natureza Operação Valor dos Serviços 3.190,00

(-) Descontos Incondicionados 0,00 Tributação no Municipio (-) Deduções permitidas em lei 0,00
(-) Desconto condicionado 0,00 Regime Especial Tributação (-) Desconto Incondicionado 0,00

(-) Retenções Federais 148,34 Nenhum Base de Cálculo 3.190,00
(-) Outras Retenções 0,00 Op9ão Sim pie:; Nacional (X) Alíquota % 5,00

(-) ISS Retido 0,00 Não ISS a Reter NÃO
Incentivador Cultural(=) Valor Liquido R$ 3.041,66 (=) Valor do ISS R$ 159,50Não

Avisos 1 - Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços. p2 - A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site: https:/lnfe.sjp.pr.gov.brlservicos/webnfse/. com a utilização do Código de Verificação.
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